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Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA nº 61/2022

 

 

 

CONTRATANTE (UASG)

INSTITUTO NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE EM SAÚDE – INCQS/FIOCRUZ (254448)

 

OBJETO

Aquisição de notebooks.

 

PERÍODO DE PROPOSTAS

De 21/11/2022 às 8h

Até 22/11/2022 às 17h

 

PERÍODO DE LANCES

De 25/11/2022 às 8h

Até 25/11/2022 às 18h

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO
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INSTITUTO NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE EM SAÚDE

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 61/2022

(Processo Administrativo n.° 25385.000414/2022-14)

 

Torna-se público que a Fundação Oswaldo Cruz, por meio do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde-I
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 

 

Data da sessão: 25/11/2022

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br

Horário da Fase de Lances: 8:00 às 18:00

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitaçã
equipamento e acessórios da marca IKA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA QUANT. PRAZO DE
ENTREGA

https://www.gov.br/compras/pt-br
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ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA QUANT. PRAZO DE
ENTREGA

1

Notebook com Processador : 11ª
geração de Intel® Core™ i5-
11320H (cache de 8MB, até
4.5GHz); Sistema operacional :
Windows 11 Home Single
Language, Português; Placa de
vídeo : Placa de vídeo integrada
Intel® Iris® Xe com memória
gráfica compartilhada; Tela :
Full HD WVA de 15.6` (1920 x
1080), 250nits; Memória RAM :
Memória de 8GB (2x4GB),
DDR4, 3200MHz; Expansível
até 32GB.; Armazenamento :
SSD de 256GB PCIe NVMe M.2;
Assistência técnica 1 ano de
garantia básica via correios;
Teclado : Teclado numérico
retroiluminado em Português,
com leitor de impressão digital;
Portas 2 portas USB 3.2 Type-A
de 1ª geração; 1 porta USB 3.2
Type-C™ Gen 2x2 com
DisplayPort™ e Power Delivery
(disponível em processadores
i5)/Thunderbolt 4.0 com
DisplayPort™ e Power Delivery
(disponível em processadores
i7); 1 conector de áudio para
fones de ouvido e microfone; 1
porta HDMI 1.4; 1 porta tomada
de energia; Slots : 1 leitor de
cartão SD; Câmera : Câmera
HD de 1.280 x 720 de 30 fps;
Microfones de array dupla;
Áudio e alto falantes : Alto-
falantes estéreos, 2 W x 2 W = 4
W no total; Wireless : Intel® Wi-
Fi 6 (Gig+) 2x2 e Bluetooth;
Bateria : Bateria de 4 células e
54Wh (integrada); Energia :
Adaptador CA de 65 Watts

460338 Unidade 14 Até 30 (trinta) dias

 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contrataçã
e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Si
de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/p

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, di
no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistem
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsa
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e respon
administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação v
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, o
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cin
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre ob
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diri
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçã
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conc
entre si;

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialm
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análog
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou ju
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, d
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-T
Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial,
forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por me
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o cas
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento d
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõ
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribu
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade d
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outr
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequa
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percen
estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em confor
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus ter
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio d
sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênc
posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usuf
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência So
que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 an
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o regi
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pe
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva d
Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valo
superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou ent
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção segui
Aviso.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticament
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, , sendo encerrado no horário de finalização de lances tamb
previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema ele
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo s

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, de
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários
os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lan
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, v
identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualqu
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociaçã
condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que s
obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, qu
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preç
máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa elet

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares
adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a conte
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irr
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos
que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçã

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de c
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poder
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propos

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manif
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua contin

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto nest
de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à exis
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastro

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Naciona
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, p
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gesto
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, den
outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, n
documentos por ele abrangidos.

6.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes n
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios elet
oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daque
exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em forma
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos docum
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastro
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl
exercício.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo inform
nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documen
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a prop
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Te
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem preju
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Cont
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente pod
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecim
que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da L
14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.13
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso
Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitaçã
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

 

8. SANÇÕES

8.1. Conforme Termo de Referência, Anexo I deste aviso de Dispensa Eletrônica.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encam
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem elet
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administ
poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o cas

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quai
fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio d
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data m
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação d
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração n
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de con

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças q
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Modelo do Termo de Recebimento Provisório

9.13.2.2. ANEXO II.2 – Modelo do Termo de Recebimento Definitivo

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Informações Complementares à Nota de Empenho – ICNE (substitui o Termo de Contrato);

 

 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2022.

 

 

 

 

Antonio Lima Ornelas

Vice Diretor de Gestão e Desenvolvimento Institucional

INCQS/FIOCRUZ

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

 

1.  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nac
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administr
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de ce

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalh
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contr
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicí
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 61/2022

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

 

(Processo Administrativo n.° 25385.000414/2022-14)

1. DO OBJETO

 

1.1. Aquisição de notebook, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

  

Item Descrição Unidade Qua

1

Notebook com Processador : 11ª geração de Intel® Core™ i5-11320H (cache de 8MB, até 4.5GHz);
Sistema operacional : Windows 11 Home Single Language, Português; Placa de vídeo : Placa de
vídeo integrada Intel® Iris® Xe com memória gráfica compartilhada; Tela : Full HD WVA de 15.6`
(1920 x 1080), 250nits; Memória RAM : Memória de 8GB (2x4GB), DDR4, 3200MHz; Expansível
até 32GB.; Armazenamento : SSD de 256GB PCIe NVMe M.2; Assistência técnica 1 ano de
garantia básica via correios; Teclado : Teclado numérico retroiluminado em Português, com leitor
de impressão digital; Portas 2 portas USB 3.2 Type-A de 1ª geração; 1 porta USB 3.2 Type-C™
Gen 2x2 com DisplayPort™ e Power Delivery (disponível em processadores i5)/Thunderbolt 4.0
com DisplayPort™ e Power Delivery (disponível em processadores i7); 1 conector de áudio para
fones de ouvido e microfone; 1 porta HDMI 1.4; 1 porta tomada de energia; Slots : 1 leitor de
cartão SD; Câmera : Câmera HD de 1.280 x 720 de 30 fps; Microfones de array dupla; Áudio e alto
falantes : Alto-falantes estéreos, 2 W x 2 W = 4 W no total; Wireless : Intel® Wi-Fi 6 (Gig+) 2x2 e
Bluetooth; Bateria : Bateria de 4 células e 54Wh (integrada); Energia : Adaptador CA de 65 Watts
| Unidade de fornecimento: UNIDADE

Unidade 4

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados da assinatura do contrato (ou documento equivalente),
prorrogável com base na lei 14.133/2021.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

   

 2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada:

O Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é o órgão oficia
referência nacional para a análise de medicamentos. Em 2013, o INCQS certificou-se como um dos laboratórios pré-
qualificados pela OMS para a análises de medicamentos e, com isso, tornou-se um dos laboratórios de confiança para
realização de análises em medicamentos para a própria OMS e outros organismos internacionais. O INCQS trabalha e
estreita cooperação com a Anvisa e presta assistência analítica complementar aos Laboratórios Centrais de Saúde Púb
(Lacen) estaduais e municipais. As análises de medicamentos são análises de alta complexidade que requerem insumo
equipamentos de custo elevado e pessoal especializado. Devido a essas características, somente os Lacen de maior por
alguns Estados da Federação dispõem da infraestrutura e pessoal necessário para a realização de análises completas 
medicamentos. Como órgão de referência nacional, o INCQS desenvolve métodos de análise, participa do planejament
desenvolvimento e execução de programas nacionais de monitoramento de produtos e serviços sujeitos à vigilância sa
em parceria com a Anvisa e as Vigilâncias Sanitárias Estaduais e Municipais, capacita profissionais do Sistema Nacio
Vigilância Sanitária através de cursos de aperfeiçoamento e pós-graduação, e frequentemente é requisitado para prest
auxílio aos Estados e municípios que não dispõem das condições técnicas para a realização de análises, sobretudo na
de medicamentos, cosméticos e saneantes. Diante disso, foi efetuado o pedido 1398/2022 para andamento da aquisiç
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Atualmente o Laboratório de Medicamentos, Cosméticos e Saneantes (LMCS) do INCQS/Fiocruz vem atuando nas açõ
enfrentamento a pandemia e atuando no monitoramento de produtos sujeitos à vigilância sanitária e demais projetos 
garantia da qualidade, segurança e eficácia de medicamentos consumidos pela população brasileira:

• Monitoramento pós-mercado de preparações alcóolicas a 70% (álcool em gel e álcool líquido);

• Monitoramento analítico de medicamentos anestésicos, sedativos, bloqueadores neuromusculares e outros medicam
hospitalares usados para manutenção da vida de pacientes no enfrentamento da emergência de saúde pública de imp
nacional decorrente do surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2);

• Monitoramento pós-mercado da qualidade de medicamentos sintéticos com amoxicilina;

• Monitoramento pós-mercado de nitrosaminas em medicamentos;

• Monitoramento pós-mercado de produtos de Cannabis.

Diante do cenário exposto, é preciso aumentar a capacidade de monitoramento e resposta na vigilância de medicamen
cosméticos e saneantes no estado do Rio de Janeiro, tanto em volume quanto em abrangência. Atualmente, o Laborat
Medicamentos, Cosméticos e Saneantes do INCQS conta com quatro sistemas de cromatografia a líquido para atender
demanda de análises na área de medicamentos, cosméticos e saneantes e, portanto, vem trabalhando ininterruptame
(mesmo durante a pandemia) no seu limite operacional. Dos quatro sistemas, apenas um tem menos de vinte anos. Al
disso, a aquisição de um sistema adicional pode aumentar a capacidade do laboratório em cerca de 25%, maior supor
Estado tanto na capacitação técnica de seus profissionais como no monitoramento de medicamentos, cosméticos e sa
em diversas classes terapêuticas de medicamentos e diversos produtos de cosméticos e saneantes, também, fortalecen
ações de enfrentamento da pandemia da Covid-19, combate à resistência antimicrobiana e assegurando que medicam
produtos de cosméticos e saneantes seguros e eficazes cheguem à população. Ao final do projeto, teremos uma maior
ampliação das análises dos produtos sujeitos à vigilância sanitária, garantindo uma qualidade, segurança e eficácia. A
solução que o projeto trará é a redução do risco sanitário na utilização de determinados medicamentos, cosméticos e
saneantes para a população do estado do Rio de Janeiro.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

 

​3.1. O objetivo da contratação é adquirir os equipamentos necessários para a realização do monitoramento de produto
sujeitos à vigilância sanitária e atuar em demais projetos para garantia da qualidade, segurança e eficácia de medicam
consumidos pela população brasileira.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante a análise do setor de licitações do INCQS.

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

 

5.1. Não incidem critérios de sustentabilidade para o presente objeto, tendo em vista as informações apresentadas so
tipologia do serviço prestado.

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) assinatura do contrato (ou documento equivalente), em
remessa única, no seguinte endereço:  Avenida Brasil, 4.365 (almoxarifado do INCQS) – Manguinhos – Rio de Janeiro/
garantias dos produtos deverão ser de 12 meses a partir da entrega ou mediante atesto do requisitante.

6.2.  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes nes
Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nes
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada
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suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a ver
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

        6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, r
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resu
da incorreta execução do contrato.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

7.1. São obrigações da Contratante:

   7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

  7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especif
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

  7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornec
para que seja substituído, reparado ou corrigido;

   7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especial
designado;

   7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estab
no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda q
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrên
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo com
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

   8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Term
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

        8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
assistência técnica autorizada, quando pertinente;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cód
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avari
defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mot
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as cond
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos
pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empre
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da p
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta rela
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal o
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Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Dé
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam obse
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais c
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçã
continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 

11.1. Nos termos da lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante t
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dest
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a lei 14.133/

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçã
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o qu
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compete
as providências cabíveis.

 

12. DO PAGAMENTO

 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota F
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

   12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata a lei 14.133/21
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 
do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, cons
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na lei 14.133/2021.

   12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomada
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunst
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imp
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipóte
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das cond
habilitação exigidas no edital.
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12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SI
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçã
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos ór
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existê
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento d
créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos aut
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela res
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

    12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qual
caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

      12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pa
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma form
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

13.  DO REAJUSTE

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajus
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conc
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;
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Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta n
licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financ
último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser util
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustam
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1. O valor estimado do objeto e entrega única.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Portaria nº 150/2019- COGEAD a Contrata

   a)  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

   b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

   c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

   d) comportar-se de modo inidôneo;

   e) cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as segu
sanções:

   I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas falt
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

   II) Multa:

(1)   0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecu
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2)   0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do 
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3)   0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

(4)   0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaix
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(5)   0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para r
ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6)   as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

 III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

 IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

 V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os m
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das h
previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as d
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAUCORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência;

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANT
por empregado e por dia;
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Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia;

9 Cumprir quaisquer dos itens do ETP e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no contrato ou documento equivalente;

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

 

15.6. Também ficam sujeitas às penalidades constantes na lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais que:

   15.6.1.   tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quai
tributos;

   15.6.2.   tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

   15.6.3.   demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pratica

15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na lei nº 14.133/2021, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolh
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cob
judicialmente.

   15.8.1.   Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrato
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tip
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias d
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelim
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administr
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na un
administrativa.

15.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para a
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí
com ou sem a participação de agente público.

15.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
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16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis co
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídic
direito público ou privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, documentos que comprovem que a empresa está apeta 
fornecer bens compatíveis com sua razão social.

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.4.1. Valor Global: R$ 27.480,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e oitenta reais).

16.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço.

16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

 

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 27.480,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e oitenta reais).

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçam
Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UASG: INCQS / 254448.

Subunidade: 05.00.00 - Departamento de Química

Fonte: 0000000016 - LOA Capital - Emenda Parlamentar

Projeto / Processo: 5023.6174.622 .34343 - Emenda Parlamentar - Aquisição de Equipamentos, Consumo e Serviço

Elemento de Despesa: 449052 - Equip. e Material Permanente

 

 

 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2022.

 

 

ANEXO 1 – Termo de Referência

 

MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

OBJETIVO DO REQUISITO: Formalizar o recebimento provisório do bem de capital
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RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Fiscal do Contrato ou requisitante

QUANDO PREENCHER: no processo de recebimento Provisório.

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

 

Processo nº: _________________________

Contrato nº ___/_____ (nº/ano)

Nota de empenho nº: __________________________

Modalidade da Compra: _____________________________ nº da compra: ___/_____(nº/ano)

Objeto:

 

_____________________________________________________________________________

Contratado: nome e  CNPJ

Unidade contratante (nome e UASG)

Departamento: ________________________/Setor: ______________________________

 

Aos __ dias de ______ de 20__ recebemos, em caráter provisório, o(s) objeto(s) ( DESCREVER OBJETO). Após constatar
objeto acima descrito encontra-se de acordo com as condições contratuais, em quantidade e qualidade, normas técnic
vigor e em obediência às especificações técnicas e demais elementos do Termo de Referência e/ou Projeto Básico, expe
presente TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

 

Quantidade de Caixas/embalagens/volumes recebidos: 

Condições das embalagens/caixas/volumes:

Embalagens foram abertas no momento do recebimento?

Conferido por:__________________________________ registro:_____________

Data e Assinatura:

 

Fiscal do Contrato: (servidor)

Data e Assinatura

 

 

 

ANEXO 2 – Termo de Referência

 

MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

 

OBJETIVO DO REQUISITO: Formalizar o recebimento provisório do bem de capital
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RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: Fiscal do Contrato ou requisitante

QUANDO PREENCHER: Após testar o funcionamento dos equipamentos.

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

 

Processo nº: _________________________

Contrato nº ___/_____ (nº/ano)

Nota de empenho nº: __________________________

Modalidade da Compra: _____________________________ nº da compra: ___/_____(nº/ano)

Objeto:

 

_____________________________________________________________________________

Contratado: nome e  CNPJ

Unidade contratante (nome e UASG)

Departamento: ________________________/Setor: ______________________________

 

Equipamentos/bens testados em:  ___/____/_____ Hora:__;__h por: _________________________

Equipamentos/bens testados: _______________________________________ quant.:___________

Integridade dos equipamentos? (  ) Integros (  ) não íntegros (discriminar no campo observações)

Equipamentos/bens funcionando: (    ) SIM    (     ) NÃO (discriminar no campo observações)

Nota Fiscal nº: _______________ Série: _____ emitida por __________ data da emissão: __________

 

OBSERVAÇÕES:

 

 

 

Conferido por: _________________________ registro:

Data e Assinatura

 

Aos __ dias de ______ de 20__ recebemos, em caráter DEFINITIVO, após constatar que o(s) objeto(s) ____________ encon
se de acordo com as condições contratuais, em quantidade e qualidade, normas técnicas em vigor e em obediência às
especificações técnicas e demais elementos do Termo de Referência e/ou Projeto Básico, expediu-se o presente TERMO
RECEBIMENTO DEFINITIVO em atendimento a Lei nº 14.133/2021 e ao Art. 63, § 2º, inc. III da Lei n. 4.320/64.

 

Fiscal do Contrato: (servidor)

Data e Assinatura
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ANEXO III

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À NOTA DE EMPENHO - ICNE

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 61/2022

Processo Administrativo nº 25385.000414/2022-14

  

1. O presente contrato será regido pela Lei nº 14.133/21, em especial o art. 75, Inciso II, Decreto nº 4.358/02, IN MP
02/2010, Decreto nº 9.507/18, IN MPOG nº 05/17, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº
Lei nº 8.078/90 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos c
e as disposições de direito privado, e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios d
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

2. Objeto do contrato: Aquisição de notebook.

3. Forma de execução: Integral.

4. Processo nº 25385.000414/2022-14

Contratada: 

CNPJ: 

5. Modalidade da Licitação: Dispensa Eletrônica nº 61/2022

 

6. Prazo de entrega: 

7. Prazo de vigência: 

8. Dotação Orçamentária

Notas de Empenho:

Programa de Trabalho:

Elementos de Despesa:

Fonte de Recursos:

9. Preço e condições de pagamento

 

Valor Total: R$                         (                                                          )

 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fi
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.1.2. A contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) para o endereço eletrônico nota.fiscal@incqs.fio
conforme disposto no Protocolo ICMS nº 42/09, para comprovação do fornecimento efetivamente executado, contendo
mesmo CNPJ do empenho para efeito de pagamento.

9.1.3.     O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ mediante crédito em conta bancária informada na Nota Fiscal.

9.2. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF.

mailto:nota.fiscal@incqs.fiocruz.br
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9.3. No momento do pagamento, serão retidas na fonte as alíquotas discriminadas na IN SRF nº 1.234/2012.

9.3.1. Para que a retenção mencionada no subitem 9.3 não ocorra, a contratada optante pelo SIMPLES deverá 
declaração nos moldes do Anexo IV da IN SRF nº 1.234/2012, com redação dada pela IN RFB nº 1.244/2012, à
Fiscal (Anexo II).

9.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, p
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )/

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

9.4.1.     Os encargos moratórios que a contratada fizer jus e não forem solicitados no prazo de 60 (sessenta) dias, a c
emissão da respectiva Nota Fiscal, será objeto de preclusão.

10. Infrações e Sanções: Conforme arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.

11. Rescisão, forma e efeitos: conforme arts. 124 a 139 da Lei nº 14.133/21.

12. Obrigações da contratante:

 São obrigações da contratante:

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no documento e seus anexos;
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especifica
constantes deste instrumento e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecid
que seja substituído, reparado ou corrigido;
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialme
designado;
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabele
documento e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que v
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de se
empregados, prepostos ou subordinados.

13. Obrigações da contratada: 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes em sua proposta e neste instrumento, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes na proposta
instrumento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabric
modelo, procedência e prazo de garantia;
o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Códi
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos;
comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moti
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiç
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

14. Fiscalização

14.1- Nos termos do art. 140 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a en
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for neces
regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência des
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.1
2021.

14.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçã
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o qu
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade compete
as providências cabíveis.

15. Recebimento do objeto: art. 140 da Lei 14.133/21.

16. As propostas comerciais de __/__/2022 e __/__/2022, integram este instrumento, independente de transcrição.

17. Regularidade da contratada: A contratada comprovou a regularidade respectiva, conforme consultas ao SICAF, C
CONSULTA CONSOLIDADA e CNJ, em __/__/2022, conforme documentos ________ do processo nº 25385.000414/20

18. As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem solucionadas na via
administrativa será o da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de Janeiro, por imposição de ordem Constitucion

Rio de Janeiro,    de                   de           .

 

 

________________________________             ______________________________

Autoridade competente                                 Representante legal
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Documento assinado eletronicamente por ANTONIO LIMA ORNELAS, Analista de Gestão em Saúde, em 17/11/2022, às 14:38, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2247094 e o código CRC 16D5F42B.
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